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CNPJN° 06.089.668/0001-33

Secretaria Municipal de Adminstraçâo
unicefí?^

À Procuradoria do Município
Prefeitura Municipai de São João dos Patos - MA

Senhor Procurador/Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°
0701004/2021, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto
a contratação de empresa especializada para a.prestação.çios serviços de licença e cessão
de direito de uso de link de acesso à internet banda larga para ate'ndér as necessidades das
diversas secretarias do Município de São João dos Patos/MAj. dé acordo còrrí o previsto na
Lei n° 10.520/Í2Ò02, Lei Compiementar n° 123/20G6' alterada peiajLei Çornplementar n®
147/2014e o que couber a Lei n° 8.666/93 e suas demais iegisiações| pertinentes.

' Sendo o que dispomos para.o morriento reiteramos nossos majs sinceros vo-
ima;e consideração. íl , ' •;
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São, Dbãò dos Patos - MA, 26 de janeiro dè2021.

Thuany Go
.SeçretáriaMu^

y^Portariar}

RECEBIDO / (Í)J/
.

omes

drriinistráçâò 1!
021^ Èf|[|

I

'' I ^
I •
i í

h

i I
(

I >

www.saojoaodospatos.ma.gov.br
Av. Getúiio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA
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PREGÃO PRESENCIAL NS XX/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS0701004/2021

LICITAÇÃO DIFERENCIADA
EXCLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48/ inciso Ida Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n" 147/2014).

TIPO: Menor Preço por Item

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração; Educação,'Saúdee Assistência Social.
DATA DE RECEBIMENTO f ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia XX de XXXX de 2021, àsXx':XX horas - Caso ocorra ponto
facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente.

' ' ' 1! I í
A Prefeitura Municipal de São João dós Patos - MA, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará
e julgará a licitação'acima indicada e receberão os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS eiHABILlTAÇÃO, ocorrerá na Av.
Getúiio Vargas, 135j Centro -CEP: 65.665-000, prédiordá^ÍPréfeitura,Municipal) eem| conformidade com odisposto na
Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de.-20Ó2;I aplicandbW também os procedimentos determinados pela Lei
Complementar n" 123/2006, alterada pela Léi-Complementar Í47/201^^-"e, subsidiariamente, a[Lei n® 8.666/93, além
de atendidas as especificações êformalidades^sèguintes: i " i-'''- '• f

U;

y.\!
:\r

/

Asessão pública do PREGÃO PRESENCíAL^terá início em XX'de XXXX de 2021,'às XX:XX horas ha sala de reunião, na
sede do Município; localizada na Av.^GetúIio^Vargas, 135,.,Centro - CEP:^"65.665-j00p; onde'serão recebidos, pela
Comissão de Licitação, os envelopes Vòntendd as Propostas dèPfeçosea Documentação de Habilitação para o objeto
definido neste Editai e seus Anexos. ii rf -

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1

e cessão

1 • rv ^ ///•' I' 'Esta licitação tem por objeto W.Contratação de empresa espéciállzaâa parará prestaçâo|dós serviços de licença
ão de direito de uso de^Mink"'de^^acess9..à<m^^ banda)iarga, p'ara',atehder;as necessidades das diversas

secretarias do Município de São Jòão''dps\Patos/MA para o exercício .2021, jconforme especificações e demais
exigências previstas neste editai eseus ánèxòs,-'sem"p'rejuízb dás regras irhpostas pèía liegislaçâo pertinente;

I lj{ í' '
1.2 Ovalor máximo estimado para presente.Iicita"ção7 Importa ern R$"ídl.737,p8 (Centoj eum mil setecentos e
trinta e sete reais eipito centavos), confprrrié-Tèrmo de ReferenciàrAnéxo II do presente EditaL

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA APARTICIPAÇÃO

2.1. Conforme Art. 48 para cumprimento do disposto no Art. 47 da Lei Complementar 147/2014, a administração
pública: I - deverá realizar processo lícitatório exclusivamente à participação de' Microempresa e Empresas de
Pequeno Porte nos itens de contratação cujo valor seja até R$ 80.000,00(Oitenta Mil Reais).

2.2. Poderão participar desta licitação:
2.2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO empresas que atenderem a todas as exigências deste

editai e estiverem, nos termo do artigo 3®, incisos I e ii, da Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006, enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte e, ainda,
devidamente pertinente ao ramo de atividade objeto da licitação e que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste editai e seus anexos.

2.2.2. Para efeitos de participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos
termos do artigo 32, inciso i da Lei Complementar n''123/2006, são considerados:
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Microempresa - o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em
cada ano calendário, receita bruta igual ou Inferior a RS 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais).

Empresa de Pequeno Porte - o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que
aufira, em cada ano calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou Inferior a R$ 4.800.000,00 (Quatro milhões e oitocentos
mil reais).

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO EIMPEDIMENTOS

3.1. Poderão participar deste Pregão as MIcroempresas e Empresas de Pequeno Porte Interessadas que atendam a
todas as exigências. Inclusive quanto à documentação exigída neste Edital e seus anexos;-

3.2. Ficam Impedidos' de participar desta licitação os Interessados que sé encontrem sob;falência, concordata,
concurso de credores, dissolução, liquidação òu em regime dè consórcio, qualquer çiue seja sua,forma de constituição,
pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta ncitáção ;e com sócios comuns
concorrendo entre sl, empresas estrangeiras que não funclo^nem no país, nem aqueles que tenham sido declarados
inidôneos para licitar ou contratar com a Administração PübHca ou punidos com suspensão ido direito de licitar e
contratar a Prefeitura Municipal de São João dos Pátòs/MA.;'.>• j JjI N i' !
3.3. Asimples apresentação ãá proposta^^implica, por parte do licitante, de.qüe inexlstem fatós que impeçam a sua
participação na presente llcltáçãò,.exlmlnda-ássim o Pregoéiro do disposto rio árt. 97, dá Lei ns 8]666/93.j Vv J |j[-^ ' j.
3.4 - As microemprèsas e empresas de pequetio.pprte deverão",^apresèntár, décÍaração|de enquadramento na referida
situação, nos termos do ANEXO VllOpafa qué^possam ser" adotádas^as normas pertinerites às licitações estabelecidas
nos artigos 42 a45 da Lei Complemen^r 123/2006^lterada pela Lei CornplémèntiV 1^7/2014.|

4 - DO CREDENCIAMENTO

4.1 Na data, hora e local designa'dbs'para a!'ses'são, às empresas Interéssadás deverão apresentár-se e identificar-se
para credenciamento junto aoPregoelrò:,' ' 1! •

i
4.2 O credenciamento far-se-á mediarite á apresentação dos seguintes.dpcumentos: , j

1 f \ ^ ' -• I

4.2.1 original ou Icópia autenticada da (procuração'" lavrará, ern Instrumento
reconhecida, com,poderes especiais para formular ofertas.elançes dê.preços efjraticar todos os atos pertinentes ao
certame, em nomè da proponente, conforme.modelo do Anexo IV (Carta Crederiçial);' '

público, oú particular com firma
-.1 - . I

4.2.2 original ou icópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e suas alterações, devidamente
registrados na Junta Comercial ou no órgão competente;

4.2.3 original ou cópia,autenticada da carteira de identidade.,

4.3 No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa, deverá ser apresentada
original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e suas eventuais alterações, devidamente
registrados na Junta Comerciai ou no órgão competente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e
assumir obrigações decorrentes de tal investidura, bem como carteira de Identidade.

4.4 Adocumentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da proposta de
preços e dosdocumentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:

4.4.1 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para aquelas que
desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n9 123/2006 alterada pela Lei
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Complementar 147/2014, conforme modelo de declaração constante do Anexo VIII, acompanhada da Certidão
Simplificada expedida pela Junta Comercial ou documento equivalente que comprove a referida condição.

4.4.2 Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no Anexo VI.

4.4.3 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, conforme modelo sugerido no Anexo VII (declaração exigida somente pára mlcroempresas e empresas de
pequeno porte).

I

4.5 As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, podendo ser
contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações..

I

4.6 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento,-requerer a apresentação-de documentps que-entender necessários à
comprovação das informações declaradas, tais como: I' |' í'

4.6.1 Balanço Patrimònial eDemonstração do Resultado do Éxercício- DRE comprovando ter receita bruta dentro dos
limites estabelecidos nos incisos Ie II do Artigo 39 da LC123/06; 1 Ii

i II'

4.6.2 Cópia da Declaração de Informação Econômícp-Fiscais^da'Pessoa Jurídica - DIPJ e respectivo recibo de entrega,
em conformidade cóm oBalanço PatrÍmonial.e,a',pRÈ;C';--'?/ \ \

credenciado pòr'empresá, hem''úm'único representante para mais4.7 Nãoserão admitidos maisde:urn represehtánte
de uma empresa, j V S\

' ? I'1 !• '

4.8 - OPregoeiro poderá ainda, diligenciar junto, aos sites,Vdficiáis da^Réceita l^ederal ou da Junta Comercial do
domicílio da sede dá licitante para verificar seu enquadrarriento co^^microempresa ou empresa de pequeno porte.

) ' _"'l' 'í''
5. DA SESSÃO PUBLICA

5.1 Após o encerramento do credènçiarnento e identificação dos.representantes idas empresas proponentes, o
Pregoeiro declarará'aberta a Sessão," dando início ao recebimento^-dós Phvelopes contendo a Proposta de Preços e os
documentos de habilitação, corresppndentésVeste Pregão. li ' H i.

5.2 ENTREGA DOS ENVELOPES V™i " ' : -" ^ ^ ' ' •
---1.

• I'

•! •

I:

5.2.1 Os licitantes deverão apresentar toda.,a^docVmèntáçao^dèlhábilitaçãd e proposta de preços no dia, hora e local
-t.._j — -1 ... ««ifechb, em cuja parte externa, alémcitados no preâmbulo deste Edital, em 2 (dois)"envel6pes lacfabòs 'e rubricados nc
da razão social, esteja escrito:

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

XX/2021PREGÃO PRESENCIAL NS
DATA E HORA

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL N9XX/2021
DATA E HORA

ENVELOPE N2 01 tRRQPOSIA DE PREÇO ENVELOPE N2.02-DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.3 - Anãoapresentação da Declaração ou Certidão prevista no Item 4.4.1 significa renúncia expressa e consciente da
licitante, que optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar ns 123/2006 alterada pela Lei
Complementar 147/2014.

5.4 - Nãoserá admitida a remessa postaldos envelopes de propostas de preços e habilitação.

5.5 - Os Envelopes não abertos ficarão sob a guardado Pregoeiro, até a assinatura da Ata.

5.6 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS
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6.1. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual em papel
timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões, encadernada ou
grampeada e numerada seqüencialmente (número de folhas e número total), devidamente datada devendo estar
rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar:

6.1.1. Número do Pregão, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, telefone, fax
e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados bancários (nome e número do
banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo constante do Anexo I;

6.1.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta de
preços e, ainda, as seguintes informações:

c^sas decimais, incluindo todos os6.1.2.1. Valor unitário e valor total de cada Item, expresso em reais, com duas
impostos, taxas, fretes e demais despesas decorrentes da execução do objeto;

6.1.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total

Termo de Referência, sob pena de desclassificação. . s
previsto para registro, disposta no

6.2.2.3 Prazo deíexecução de acordo com.o,estabelécido:nb.Termo.de,Referência, Anexo II dò presente Edital, que
sedará deforma parcelada..—--r-'--' y "' ' ' 'vi

f • / ^ • v--

6.1.2.4. Prazo de substitulção,;de-todo>e qualquer serviço que chegar sem condições para utilização, no prazo
previsto no Termo de Referência, Anexo ll>-sém ônus para o^contratahte.'; ' ' '

6.1.2.5. Prazo de validade da proposta dé, no míiilmo 6Ò'(sessenta)'dias, a contar da dãtá de sua abertura. A
Administração piaderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendofacultada ao licitante a aceitação.

6.1.2.6. Descrição clara e completa das"características 'dõ objétõ;d'a'presente
ANEXO II, mencionando demais iríformações técnicas necessárias. :• ' l'

licitação, erri conformidade com o

-, t

á

•: i

6.2. Aclassificação das Propostais Será efètuada pelo critério de MÉNÓR PREÇO POR ITEM.

• 'V• •• Í'| j; 16.2.1. Os interessados, de acordo>corn.seu ramo-de^ atividade,-poderão cotar Itens Individuais, não sendo
obrigatório a cotaçãode todos os itens previstos no AhexõJk.; . • /.y " - '

6.3. Caso os prazos definidos neste Edital-..não estejam ^expressamente indicados na proposta, estes serão
considerados como'aceitos para efeito de julgamento déste.Pregão.

6.4. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo,
e aceito pelo Pregoeíro.

decorrente de fato superveniente

6.5. Considerar-se-á,que_ os preços, fixados,pela licitante.são completos e suficientes para assegurar a justa
remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja qual for o
seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção,
alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder,
rigorosamente, às especificações do objeto licitado.

6.6. Objetivando agilizar a formalização da Contratação, o proponente deverá informar na proposta, o nome do
representante que assinará o Contrato, bem como o n° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser
apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

6.6.1. A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante apresentação da seguinte
documentação:
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6.6.1.1. No caso de Procurador:

a.) Instrumento de mandato público, ou;

b.) Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em
Cartório, juntamente com documento de constituição da empresa e alterações, conforme o caso, em atendimento
ao art. 28 da Lei 8.666/93, onde se verifique que o sócio subscritor possui legitimidade para outorgar a procuração
referida.

6.6.1.2. No caso de sócio-gerente:

a. Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expres
assumir obrigações decorrentes de tal investidura. —

6.7 As propostas de preços que não apresentarem prazo de validade serão consíde

6.8. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos

os poderes para exercer direitos e

I I •

adas:validas por 60 (sessenta) dias.

no I neste Edital, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura de São João dos Patos/MA, nêm^podérá orierar o objeto deste
Pregão, razão pela qual a licitantevencedora renuriciaíèxpressamente a qualquer —•
passiva, com aAdministração Municipal. ;] ' j

6.9 Quaisquer tributos, despesas.é,custos, diretos ou Indífètos, omitidos da proposta'òu incorretamente cotados que
não tenham causado a descias^icaçãb.davrhesrna por caracterizar prèçó inexequível ^no julgamento das propostas,
serão considerados; como inclusos nof preços;'não .sendo,considerados'<pléÍ,tos de acréscimos,'a esse ou qualquer
título, devendo os serviço serem entregues sem ônus adicióhaiV; I ii ' '

6.10. Em nenhuma hipótese poderá jser alterado o-cohteúdp da^propçsta escri^ seja ço.m relação a preço,
pagamento, prazo pu qualquer Iterti^ quê,'importe' modificação "dós termos originais, ressalvadas apenas aquelas
destinadas a sanarevidentes erros, alterações essasque serão avaíiâdas pelo Pregdeiro.'

! ''• ; í : !
6.11. A simples irregularidade .fprmàl, que\eyidencie lapso isentò,-de márfé, e\que não afete o conteúdo ou a
idoneidade da proposta nooseroc'ouío'c/è ífésc/ossí^cafÕo. V- " •'/' l! ' ! '

v"--. ' •' • -Ni í
6.12. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer, errps de.spma-e/ou multiplicação; com base no valor unitário, e poderá
incluir opreço global da proposta, se faítór.0.y^_ '.;.-%ij---,-/ , j: j :

6.13. Acotação e os lances verbais apresentados e/|eyadÓs~êm::consideração páralefeito dé julgamento serão da
exclusiva e da totaliresponsabilidade da licitante,, não Ihe^çabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para
mais ou para menos.'

6.14. Não se admitirá Proposta que apresentar preços global ou unitário simtiolicbs, irrisórios ou de valor zero.
Incompatíveis com õs preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando
se referirem aos serviços de propriedade da.própria .licitante,,para os,puais ela renuncie i parcela ou à totalidade da
remuneração.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1 • Todas as Meliantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a
Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE Ns 02, devidamente fechado e
rubricado no fecho, contendo os documentos determinados no item 6.3. deste Edital.

7.2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope contendo
os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua habilitação ou
inabilitação.

vínculo de solidariedade, ativa ou
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7.3 - A habilitação da ilcitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos:

7.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas alterações ou contrato consolidado,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os
objetivos sociais, o fornecimento dos serviços da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação;

c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício; —

d) Decreto de autorização, em se tratando de emprésa ou sociedade estrangeira erhjuncionamènto no País e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

d) Cédula de identidade eÇPF dos sócios ou proprietário da empresa^: |' ;|
e) Certidões Simplificada eEspecífica expedidajçèla^JuntaXgmérciardo, Estado domicílio dá sede da licitante.

7.3.2 REGULARIDADE FISCALETRABALHISTA:

a) Prova deInscrição no Càdàstrò Nãciònái de Péssoa Jurídica (CNPJ); . / u

b) Prova de inscrição no Cadastro'dè Contribuintes Éstáduaròü'Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
da licitante, pertinente ao,seu ramo de atividade e compatível com o objèto contratual; -

rà.Fazénda Estaduál do.domicíiio oü^sede.dáÜcitantVniediante apresentação de:x_-. ^ \ Í r- V": •' . -f • *
ébitosFiscais; \ '

d) Prova de regularidade com

• Certidão Negativa de Débitos

• Certidão Negativa de inscrição na;Pívlda Ativa.: ^

e) Prova de Regularidade perante a Fazèhdá Municipal; dò dòrnicílió. oli-^séde dà licitante, mediante apresentação
de: I '
• Certidão Negativa dé Débitos; . ' '

• Certidão Negativa dè Inscrição na Dívida Ativa;

,11: ; I: í
c) Prova de regularidade com a Fazènda Federal e Seguridade Socíal da licitante, mediánté>apresentação da:

Certidão Negativa Unificada dWjDébitos.da Fazenda Nacional ou equivalente ainda na validade.

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço)'
mediante: ||-i
• Certificado de Regularidade dó FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.--

[jemònstrando situação regular

g) Prova de Regularidade relativa a Débitos Trabalhistas, demonstrando situação regular mediante:

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

7.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da
empresa, avaliada pelos índices de Liquidez Gerai (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), os quais
deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
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PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE

unlcef^

PASSIVO CIRCULANTE

j

a.l) As fórmulas dos índices contábeis deverão estar devidamente aplicadas ém memorial de cálculo juntado ao
balanço, com no máximo duas casas decimais após a vírgula. Caso o memorial não seja apresentado, ao Pregoeiro e
a Equipe de Apoio efetuarão os cálculos;

a.2). As empresas que apresentarem^índices -iguais-ou inferiores;ía-01-(um) deverão-comisroyar sua qualificação
econômico-financeira.mediante capital mínimo de 10%, calculado sobre o valor cotado pelo licitànte.

a.3). Serão considérados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial
apresentados: >

a.3.1) publicados em Diário Oficial; ou
a.3.2) publicados em jornal de grande circulação; oü:,l" .. ' ...
a.3.3) registrados naJunta Comercial da^sedeVu 'dómicílio dó;licitahte; ou
a.3.4) por cópia'do Livro piárjo-ãutènticado^Tjela JuntãlCõmerciaüdá sede õu dorriicílio da licifante, na forma da IN
n" 107 do Depártamentó^NacionaKdóíRegistro do_CornercÍo— DNRC dé 13[de^maio de 2008, acompanhada
obrigatoriamente dos Termos dè Átíertura-e.de^^Encerramento. QuaridoTor apresentado ojoriginal do Diário, para
cotejo pelo Pregoeiro, fica dispensada à .inclusão.-ha {idocumentação-^^dol '
Encerramento dia Livro em questão.) ' ~

a.4). As empresas; com menos de urn exercício financeiro devem cumprir a^exigênçia deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura 9U'do último'Balanço Patrimonial lêvántadp, conforme pcaso.

Vv).

I . I \i ^

e demonstrações contábeis assim

seüs Termos! de Abertura e de

-.1 iWb) Certidão negativa de falência oücphcpVd.atá, expedida pelo cartório distribuidor da sede da jaessoa jurídica ou de
MVVI A I MA. ^AMBlAfllA^ A «VB1&>J A ^ ^ / v A MMA M^ A \ 'llj I A A M^ A >J A A ^A AAA^AA MI^IbTiAA Ali AIIA A^^AIAexecução patrimonial

dentro do prazo
lonial, no domicíUo,,emitidãJ;até^60 (sessenta) ^ias-antes,da data <
devalidade constante.da-próçriaxertidão. " i.' ,

da sessão pública ou que esteja

7.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: ((' ,>>.-,5 .
•''i f.'?) . 'V'i' j

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (ürri)ratê'stado/dec|afáçãadê'capacldadè téóhica, compatível com o objeto
desta licitação, expedido por pessoa jurídica dé direito público ou privado,|| que' o licitante forneceu ou está
fornecendo, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza dos da presente licitação. '

b) Certidão que comprove a outorga concedida pela ANATEL à empresa para
} ^

comprovação de regularidade junto a ANATEL.

7.3.5 DECLARAÇÕES:

explorar os Serviços SCM e a

a) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na condição de
aprendiz, cumprindo o disposto no inciso XXXIIl, art.7S, da Constituição Federal de 1988 (ANEXO IX).

7.4. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
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c) ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por
membro da Comissão de Licitação ou Pregoeiro da Prefeitura de São João dos Patos/MA, mediante a apresentação
do original.

7.4.1. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os
documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.

7.5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO

7.5.1. Para fins de habilitação, a verificação pela Prefeitura de São João dos Patos/MA nos sítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

7.5.2. Caso haja divergência entre os-números do-GNPJ-mencionados na-propóstave-nos-documentos exigidos, tal
situação somente será aceita se os tributos forem recolhidos de forma centralizada, sendo que essa informação
deverá constar do próprio documento ou ser comprovada através de declaração do órgão expèdidor, a qual deverá
acompanhar os documentos de habilitação;

7.5.3. Sea licitante fora matriz, todososdocumentos deverão estar em nome desta', e se a licitante for a filial, todos
osdocumentos deverão estarem nome da filial, exceto!osfdqcumentos que, pela natüreza, sejam emitidos somente
em nome da matriz. . .

i _. ^ J_ i ,

7.5.4. Para as miçroempresas'e erhpresas',dé pequeno porte, a-comprovação|'clá!r'egularidade fiscal observará a
disciplina estabelecida nos artigos 42 eM3'da Lei Complementar 123;^dé-14/12/Ò,6,,ájterada peía Lei Complementar
nM47/2014. ; V-Vv/v'"'" ' ' |

7.5.5. Os documentos necessários à participação ha presente licitação,'compreendendo os documentos referentes à
proposta de preço e à habilitação ejseus Anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

7.5.6. Quaisquer documentos necessários à participaçâo"no"presente'certame
estrangeira deverão ser autenticados, pelós respectivos consulados.e'traduzidos pa)
tradutor juramentado. .'"r"-'» v\\ -'J • 1-. '

i 7" ' '/ " I •• ,
7.5.07 - Não serão aceitosdocumeptos apresentados por meio-de fitas,'̂ ,discos mágneticos, filmes ou cópias em fac-
símile, mesmo autenticadas, admltindo-se.fotbs, "gravuras, desenhos/gráficos oü
ilustração das propostas de preço. ' • ^

7.5.08 - Não serão"aceitos documentos cujas^datãs estejam fasuradas;':--'
i
!

7.5.09 - Serão aceitas somente cópias legíveis.
í

I

7.5.10 - O Pregoejro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver e julgar
necessário. ; |

7.5.11. Osdocumentos acima relacionados deverão constar do envelope n2. 2 -1 "Documentos de Habilitação" e ser
entregues de preferência, de forma ordenada e numerada, de modo a permitir maior rapidez na conferência e
exame pertinente.

8. DOS PROCEDIMENTOS E DO JULGAMENTO

8.1. Na data e hora marcadas no íteml deste Edital o Pregoeiro procederá ao credenciamento e identificação dos
representantes das empresas proponentes, declarando aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais
aceitará novos interessados, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os
Documentos da Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

licitátório apresentados em língua

para o idioma oficial do Brasil por

catálogos, apenas como forma de
1; '
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8.2. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais o Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as propostas
que não atender as exigências do Editai, bem como, as que ofertarem preços manifestamente inexequíveis.

8.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por item e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos e superiores, em até 10%(dez por cento) da proposta de maior desconto percentual,
para participarem da etapa de lances verbais.

8.3.1. Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro
classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

8.4. Após a classificação das propostas para a participação na etapa de disputa de preços, o Pregoeiro dará seqüência
ao processo de Pregão comunicando,- na data e horário definido-no Edital,-os lÍcitahtes-classificados.

fl. í; : ^
8.5. O julgamento das propostas será feito pelo valor do MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações
técnicas mínimas edemais condições definidas neste instrumento. J j

! 1'
8.6. Ovalor Inicial dps lances corresponderá ao menor preço por;item ofertado na etapa deabertura das propostas.

8.7. Aos licitantes classificados, será dada oportunidádê:parajova disputa, por melo de lances verbais e sucessivos, de
valores distintos e decrescentes,_^-partir do'auton da'propo?ta clássiflçá^ de maióKpreço eos demais.

I •n\'V-'" ' i'rí! ' I '
8.8. Caso não se realizem Iances^vérbais,,será'verificada a conformidade^entre à proposta escrita de menor preço e o
valor estimado da contratação."""'r, ' ' . Ij " ! í
8.9. Em havendo apenas uma oferta è desde que aténda a todòs^çs termos dò edità|:e"que seu preço seja igual ou
Inferior ao valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. '

8.10. Aetapa de lances será considerada encerrada quando^todos osparticipiantes
formulação de lances. / K

8.11. Declarada encerrada a etàpá''.cbmpetitiva.e. ordenadas as pTejtas, pTregopird examinará a aceitabilidade da
primeira classificada, quanto áo objeto'e vàlor,fdècidindo motiva^^dámenteá respeito. '| '

8.12. O Pregoeiro poderá, depois defericerradá a.fase de-lances, négocjarcomo autòf da oferta de maior índice de
desconto, com vistas àredução do preço fin'al.' " ' | !' •

8.13. Após oencerramento da etapa de lances da sessão.pública, será asseguradajàs riiicroempresas eàs empresas de
pequeno porte, conio critério de desempate, preferência de contratação desde qüèas:prppostas apresentadas sejam
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço ofertado na fase de lances] observado o seguinte
procedimento: i i

8.13.1. A microempxesa ou.empresa,d_e pequeno porte,mals_bem_çlassifiçada poderá.apresentar proposta de preço
inferior àquela detentora do melhor preço, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a convocação feita pelo
Pregoeiro, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

8.13.2. Não ocorrendo à contrataçãona forma do subitem 8.13.1., serão convocadas as microempresas ou empresas
de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 8.13, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito.

8.13.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.13, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

dessa etapa declinarem da

I '
I

It "í: .

Página 9 de 42



PRGPGITURA Oe^i

SÃO JOÃO
DOS PATOS

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA
CNPJ W 06.089.668/0001-33

Secretaria Municipal de Administração ,

classificação, ou revogarestajicitação.

8.16. Sendo aceitáv^a oferta de menor preço, será abectp.p envelope contendolicitante que ativer jformulado, para confirmação dasjuas coí^dições habilitatórias!
8.17. Constatado ojatendimento^^pleno às^éxigências edÍtalícÍas>WfáJdeclarado i
adjudicado oobjetojpara oqual apresentou,[ft;óposta. •

f

unicef'^>
I

8.13.4. A nâo-contratação nos termos previstos no subitem 6.13, ensejará a adjudicação do objeto licitado em favor
da proposta originalmente vencedora.

8.13.5. O disposto no subitem 6.13 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado não houver sido
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte. '

8.14. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e apresentação de eventuais'certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa.

8.15. A microempresa ou empresa-de-pequeno porte,-que não regularizar a documentação,- no prazo previsto no

subitem 8.14 implicará^ decadência do direito à contratação, sempre juízo das ilsanções previstas no art. 81 da Lei
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar para contratar òs licitantes remanescentes, na ordem de

á documentação de habilitação do

ordenação

, i I; -j,- V-- , ,
8.19. Ao final da etapa de disputa dé'preços, o Pregoeiro indagará áds licitantes séalgurh dos mesmos deseja interpor
recurso. Em caso afirmativo, qualquer licitante poderá manlfesrar Imediata*e motij/adamente [a intenção de recorrer,
quando lhe será concedido o prazo;de't03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais
licitantes desde logb intimados pjãríapresèntâr.xontra razões em-iguál'número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente,! sendp-lhêV assegurada vista ihiediata/dos autósj Caso não seja manifestado o
interesse de interposição de recurso.nesse^.ékato momento ocorrerá!'a'.decadência dórdireito de recurso e,
consequentemente; o pregoeiro adjudicará;0;pbjet0 da licitação ao.y^enceBor.''''

8.20. Se a propostalnão for aceitável bu se^o.licitaríte lião-atender-às exigências editalícias o Pregoeiro examinará as
propostas subsequentes, na ordem de classifícáçãb7'ãté!a^ápu£açao-de uma'['prpposta que.atenda a todas as
exigências, sendoentão declarado o vencedor e a eleadjudicado o objeto desteedital.' ^

i - - ^ li .l'i i
8.21. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todós os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes e que, ao ftnal, será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe dejAppio e pelos licitantes.

!•

9. PEDIDO DE ESCIÃRJCIMENTP.E.IMPUGNAÇÃQ AO EDJTAL.

o proponente 'vencedor, sendo lhe
l :

9.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até dois dias úteis anteriores à data
fixada para a abertura da Sessão Pública, onde deverá ser entregue no setor de' protocolo ou na sala da Comissão
Permanente de Licitação.

9.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este instrumento convocatório, em até dois dias úteis, antes da data fixada
para abertura da sessão pública.

I

9.3. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro e protocolizada na Sala da Comissão de Licitação, nos dias e
horário de expediente, conforme informado no preâmbulo deste edital, sob pena de não conhecimento da
Impugnação.
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9.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena
aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

9.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

10. DOS RECURSOS

10.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá a licitante, ao finai da sessão pública manifestar,
imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrada em Ata a síntese das suas razões de
recorrer.

10.2 - Afalta de manifestação-imediata e motivada da licitante quanto à-intenção|de-recorrer/ np momento da sessão
deste Pregão, importaráma decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto à licitante declarada vencedora.

10.3 - Caberá à licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no
lavratura da citada Ata.

prazo de 03 (três) dias, contados da

i '

10.4 - Cientes as demais licitantes da manifesta.intençãò.de[recorrer por parte jde algum dos concorrentes, fícam
desde logo intimados a apresentarem contrafrazõesrtam.bém (èm ,03 (dias), contados dò, término do prazo de
apresentação das rajzões do,recorrente, sendo-Jhes assegurada vista Jmediata dos autos. i '
10.5 - Os autos do|processòsj3_^ma"nècerão^com^ vistas franqueadas aos interessados; na Comissão Permanente de

135, Centro - CEP: 65.665-000,Licitação, da Prefeitura de São Joãoidqs"Çatqs/MA} localízada^na Av. Getuliò Vargías;
São João dos Patos/MA. > ) < íj/Xl- •í'"'

J ' ; "' ' vs. *'' • ;
10.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. ; •

10.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

! -- / r ' . . l't •' ! •10.8 - Não serão conhecidos os'recürsos iritVpostos por fax e aqueles com òs respectivos prazos legais vencidos ou
em desacordo com ás regras estàbejecidãis neste Edital.

10.9 - Os recursos e contra razões deYecursps deverâo ser dirjgidos ao Pregoeiro
Comissão Permanente de Licitação, nãendefeç^^ indiçádoVò i1:em.l0^5..-> ":5,

1, J 1 !

e etjítregues'diretamente na sala da

10.10 - Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá õ.fecufso', devidarhentê informado, à consideraçãoda
autoridade superior da Prefeitura Municipal dè SãoJoão dds'Patos/MA, que proferirá decisão definitiva.

10.11 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos! procediméntais, a Autoridade
Competente da Prefeitura Municipal de SãoJoão dos Patos/MA, poderá homologár;este procedimento licitatório e
determinar a contratação com a licitante vencedora.

í

11. DA ADJUDICAÇÃO EDA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da licitação à(s)
proponente(s) vencedora(s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade superior, que poderá homologar,
revogar ou anular o procedimento licitatório.

11.2. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente a adjudicação e
homologação da licitação.

11.3. A homologação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com os fatores exclusivamente referidos
neste edital.

I

.1 1
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12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA,] mediante a apresentação de Nota
Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão 'de Regularidade do FGTS), Prova de
regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT) e Prova de regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa ^a União e Débitos Previdenciários
(Certidão Negativa Unificada da Fazenda Nacional), Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Estadual
diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade,
informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo
permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. ;

12.2 -Opagamento será feito em favor dã empresa(s) denominada CONTRATAD>|! através de] ordem bancária na sua
conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitívó (ANEXO |XII), emitido pela Secretaria
Requisitante. /

12.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Npta Fiscal/Fatura à Secretaria que adquirir os serviços,
acompanhada das Certidões listadas no subitem 12.1", acinía;.;^;::'- \ \l } ;

! • i [í 1 :
12.4 - A Nota Fiscal/Faturaserá.conferida e atestada pela comissão"oü'seryidor responsável pelò Recebimento.

12.5 -Opagamento será efetuado'a^ós.à^assinatura do Termo de ReHbímento pleifiriltlvo, desde que não
impeditivo provocado pela CONTRATApÀ/-i.'';-, K'/- - '

i •Vv' .y/ •! ;12.6 - Não serão jefetuadòs quaisquer pagameritos'"à Cõritràtadar-enquantO jpendente de liquidação qualquer
obrigações em virtude de penalidadesOmpostas ou Inadirnplêhcia contratual/inclusive, sem que isso gere direito ao
reajustamento do preço ou à atualização monetária."

haja fator

iir i\-
12.7 - A Prefeitura: Municipal de SãoUoão, dos Patos/MA, através dás secretárias! municipais! poderá deduzir do
montante a pagar os valores correspondentes a^muitas ou indenizações devidas pela Contratada.'

firN ! ;
13. DAS SANÇÕES

.13.1 Ollcitante, conVocadodentró do'prazo.deVaÍidade dá'sua;propÕsta,.não.retirar anota desempenho, não celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar docúméhtãçãò falsa ixigidaípafa o certame, ensejar o retardamento de
seu objeto, não mantiver a proposta> falhàr'dLi'ffaudar^ná"exêcuçâo:"do contrato! comportarUe de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo jque lhe assegurará o
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a llníãò, Estadbs, Distrito Federal ou
Municípios e será descredenciado no SiCAF e/ouSistenia de Cadastro de Fornececiores Estado, Estadual ou Municipal,
pelo prazo deaté5 (cinco) anos, sem prejuízo das muitas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.2 Em caso de inexecução parçial_ou .total das.condições.fÍxadas neste editai, [Irrós ou atraso equaisquer outras
irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e
ampla defesa, as seguintes penalidades: |

13.2.1. Multa de: !
I

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso na entrega do objeto,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega
com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias úteis na
substituição de serviços entregues com avarias ou com validade inferior ao exigido. Após odécimo quinto dia útil e a
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critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução parcial ou totai da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

c) 15% (quinze por cento) sobre o vaior da Nota de Empenho, em caso de atraso na entrega do objeto, por período
superior ao previsto na alínea "a", do subitem 13.2.1., ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação assumida.-

13.3 Asanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA
poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades sãò independentes e a aplicação de
uma não exclui as demais.

13.4 As multas previstas neste Edital,-serão descontadas após regular processo
devidos pela Contratante.

administrativo, dos pagamentos

13.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos áo fornecedor ou se os valores das multas forem superiores
aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRiO obrigado a recoilier a=importânclà devida no prazo de
15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do DARE, devehdo]ser apresentado o comprovante
de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial.-^,.• .. ! ,

13.6 Os prazos de adlmplemento das obrigações contratadas Vadniitem prorrogação nos casos e condições
especificados no § il® do art./5Z-da "tei 8.666/93, sehdóíconsidérádds.injustifiçádos os atrasos não precedidos da
competente prorrogação. y

" V, íl "h ; .
13.7 A solicitação 'de prorrogação;, com sua^justificativa, (deverá ser formulada por escrito e encaminhada com
antecedência mínirha de 01 (um) 'dia/do vencimíento, anexarido-se-dócumen|t!p,,comprob'atóno do alegado pela
Contratada. j ' ;'!• | }

13.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão^da oportunidade de ampla defesa e contraditório por
parte da CONTRATADA, na forma da lei.'i í.l i| j' '

13.9 As penalidades serão obrigatoriamênteYègistradas no SlCAF,',e/no. cáso de'impedimento dò direito de licitar, o
ilcitante deverá ser descredenciado.por igual.período, sem prejuízo dás multas previstas no Editai e das demais
cominações legais. ! • - ' . • .

13.10. O valor da muita poderá ser descontado dós pagãmèntos.ou cobrado.diretámente da Contratada, amigável
judicialmente. | V r-V.:'-I =' ,

i- i í!' i '
13.11. Nenhum pagamento será feito à empresa, antés' de pagas ou relevadas as muitas que lhe tenham sido
aplicadas. \ ' 11

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1.0 pagamento dos equipamentos a serem adquiridos, correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

PODER: 02 PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0003.2004.0000 - Manutenção e Funcionamento da Sec. de Administração
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

ÓRGÃO: 06Secretaria Municipal de Educação
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0601Secretaria Municipal de Educação
12 122 0005 2.023 Manut. das Atividades da Secretaria de Educação
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica.
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ÓRGÃO 07 Secretaria Municipal de Saúde
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0701Secretaria Municipal de Saúde
10 122 0003 2.034 Manut. e Funcionamento da Sec. Mun. de Saúde

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

I
02 10 SECRETARIADE DESPORTO, LAZER E CULTURA

02 10 SECRETARIA DE DESPORTO, LAZER E CULTURA

27 Desporto e Lazer |
27 812 Desporto Comunitário
27 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA 812

27812 0003 20410000 Manutenção e Funcionamento daSecretaria de Desporto, Cult. e llazer
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica i

02 09 SECRETARIA DEAGRICULTURA
02 09 SECRETARIA DE AGRICULTURA

20 Agricultura
20 605 Abastecimento •'

20 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA 605 '

20 605 0003 2033 0000 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Agricultura
3.3.90.39.00 Outros Serviços DeTerceiros - Pessoa Jurídica

!
i

02 04 SECRETARIA DA FAZENDA

02 04 SECRETARIA DA FAZENDA

04 Administração >
04122AdministraçãojGeral í '".
04122 0003 2005 0000 Manutenção e'FuncÍbnamentp'da Secretaria.da Fazenda.^- /-•
3.3.90.39.00Outros Serviços DeTerceiros PessoaOurídicá""^

0211 SECRETARIADAMULHER ' '

0211 SECRETARIADAMULHER - íS, —' • - * ^ ' y'-'- '
04 Administração !
04122Administração jGera ; - --.r
04 122 0003 2044 0000 MANUTENÇÃO EFUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DÀ MULHER
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros"-Pessoa,Jurídica ^ ! :]

! vV.a":. '4'.
02 08 SECRETARIA DE OBRAS ESERVIÇOS URBANOS '̂"'-.;'; -,
02 08 SECRETARIA DE (DBRAS ESERVIÇOSURBAISIOSV'
04 Administração ] ; 7"^^
04122 Administraçãoj^Geral , . ('̂
04 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA

04122 0003 2026 0000Manutenção e Funcionamento."da Secretaria de",Obras e Serv. Úrbanós
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

v

02 07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 00

08 Assistência Social |
08122 Administração,Geral
08122 0003 2019 0000 MANUTENÇÃO EFUNCIONAMENTO DE SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA'SOCIAL'
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

unicef#

•5 '

14.2 Ressaltando-se que, à época da efetivação das aquisições/contratações, que poderão advir deste processo

licitatório, a dotação orçamentáriaserá informada na Ordem de Fornecimento, Contrato ou instrumento equivalente.

15. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA ERECEBIMENTO DO OBJETO

15.1 O prazo e demais condições de entrega, bem como a forma de recebimento dos serviços estão previstos no
Termo de Referência, Anexo II do presente Edital.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Página 14 de 42



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA
CNPJ N" 06.089.668/0001-33

Secretaria Municipal de Administração

AO Un/p

unicefíí#

16.1 - o presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do

Contrato, independentemente de transcrição.

16.2 - É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase dá licitação, promover diligências e/ou
solicitar parecer técnico de pessoas integrantes ou não do quadro da Administração Municipal, para esclarecer ou

complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originaríamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da

diligência promovida.

16.3 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das inform^ções_e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação. ! í :

16.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura

Municipal de São João dos Patos/MA não será, em nenhum caso, responsável pór esses custos, independentemente

da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.5 - A Prefeitura Municipal de São João dos Pátos/MA po'dérá revogar a presente!licitação'por razões de interesse

público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e|suficrente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegaljdádé,'̂ 'de ofício ou por provocação dè',qüalquer pessoa, mediante ato escrito e
fundamentado. " '

I \ ^ '
16.6 - Será observado, ainda, quanto .ao procedimento deste Pregão:

I « . ' —' . ^

a) a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação.de indenizar/ressalvado o disposto no parágrafo único
do art. 59 da Lei Federal n2 8.666/1993; ; |,jÍ ' !
b) a nulidade do-procedimento~licitát'órioMhduz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na alínea
anterior; e, : • -.v

c) no caso de desfãzimento do processo Iicitatóriò7fica assegurado o cònUaditórió ejaampla defesa.

•

« i-.16.7 - No interesse da Administração, sem que caiba aos partlcipàntes.-qualquer

ser adiada a datadaabertura desta licitação eaíte^das as cqndições.do presente
Veclamação ,ou indenização, poderá

Edital. '

16.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e

documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

i
' _ I •

16.9 - As normas disciplinadoras desta licitação serão^interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a

celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

16.10 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão pública, devendo ser

elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, pelos membros

da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, seja com

relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das licitantes presentes.

16.11 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um único

momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser
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dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á em Sessão a ser convocada

posteriormente.

16.11.1 - A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente dar-se-á, após a etapa competitiva de

lances verbais.

16.11.2 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos representantes

legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente

marcada para prosseguimento dos trabalhos.

16.12 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia da abertura,
"rrou mediante publicação na imprensa Oficial.

16.13 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, fícarão à disposição para retirada no

endereço da Comissão^ até 10 (dez) dias úteis após a Adjudicação,- após o que serão destruídos pelo Pregoeiro.

16.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste-Edital;;éxcluÍ7se o dia do irlíciò e inclui-íse ó dia do vencimento,
observando-se que^só se iniciam e vencem''prázos em'diá~dè.expediente na Prefeitura Municipal de São João dos

—I-..
Patos/MA.

16.15 - Ahomologação dò resultado'desta.Jic!taçãò'não implicará emdireito à'contratação.

, salvo se houver prévia autorização16.16 - Éexpressaniente proibida a yeiculação de publicidade-acerca-do,Contrato
da Prefeitura Municipal de São João dos Ratõs/MA '

16.17 -Évedada asiibcontratação, no todo ou em parte, para aexecução do'objetb licitado, i
• --v' í' i; '

16.18 - Os casos omissos serãoVdecididos/^pelo,Pregoeiro em/conformidade com-a Lei Federal ns 10.520/2002,
! ^ y. I" "1 ,

regulamentada pelo Decreto l\/)unicipár024/2013;-apllcando-se, subsidiariárríente/no que couberem, a Lei Federal nã

8.666/1993, a Lei icomplementar n9?;i23/20p6 alterada/pela Lei Xornplementar; 147/2014'e demais normas
pertinentesà espécie. ' ' ''

•X:
.-'i' •-

X'--

16.19 - Este Edital è seus Anexos estão à disposição dos"Interessados na Comissão Permanente de Licitação - CPL da
j • >. ,• - 1! I ' j' ' „ « 1

Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, na Av. Getúlío Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, Sao João dos

Patos/MA, de 23 a 63 feira, no horário das CShOOmin às 12h00min, onde poderão ser consultados gratuitamente, ou

obtidos mediante a entrega de uma resma de papel A4.

l

16.20 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o ehdèreço em que receberá notificações, devendo comunicar
à Comissão qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço
fornecido.

16.21 - Aindicação de qualquer marca ou modelo previsto neste edital e seus anexos servirá apenas como referência
para elaboração das propostas, não influenciando em hipótese alguma no julgamento das mesmas.

17. FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

- Modelo de Proposta
-Termo de Referência

- Minuta do Contrato

- Carta Credencial
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ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

ANEXO VIII

ANEXO IX

ANEXO X

ANEXO XI

ANEXO XII
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' Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de Habilitação
Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação
Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para ME's e EPP's
Declaração de Enquadramento como Mícroempresas ou Empresas de Pequeno Porte

' Declaração de Cumprimento do art. 1-, XXXIII da CF/88
' Ordem de Serviço.
Termo de Recebimento Provisório.

Termo de Recebimento Definitivo.

17.1. - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o foro da Justiça da Comarca de São João dos Patos no Estado do Maranhão, excluído quaisquer outro,

por mais privilegiado que seja.

São João dos Patos (MA), XX de XXXXXXXX de 2021.

•'.thúany Coatada^^
"Secretária Munio^hje^drn

.^V\ •''' Roitaricí-fl^01/M21"

. i ' i í .

I ' •

' 1 \

t

I > :

!';í'
'! i

i "

I i

I:
, 1'
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PREGÃO PRESENCIAL NS XX/2021
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA

AO

PRE60EIR0 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS/MA
PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOÃO DOS PATOS /MA
Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA.

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Referente; Pregão Presenciai ns XX/2021

Prezados Senhores,,

[Pela presente, submetemos-à apreciação, de Vossas SenHorias, a nossa'proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira respqpsàbindadeypòffquaisquer erros óú omissões! que venham a ser
verificados na preparação da mesma e decláramoVainda que;Ttemòs_p!.eno conhecirnento das condições em que se
desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das IrTstfuções e critérios de qualificação definidos no
edital. v .• . I, V''

1. PROPONENTE:

Razão Social

CNPJ:

Endereço: i \ ^ i'
Valor Total da Proposta: RS {...L..'.:.r..:..~r.~.." '

1 i .

! " •'
PLANILHA DA PROPÒSTÁ (ESPECIFICAÇÕES, QÜANTITATIVÒS'e PREÇO)

r:

Item Descrição ünd

! .

Quánt
[ Preço R$
.Unitário Total

01 1'
1 ' 1

02 • • i i 1

- . .VALOR-TOTAL DA RROPÓSTA RS

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE EXECUÇÃO:
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAÇÕES DÒ..REPRESENTANTE.QUE ASSINARÁ O.CONTRATO (Nome, RG, CPF,'Éndereço)

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)'

Página 18 de 42



ESTADO DO MARANHAO !
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA

CNPJ N" 06.089.668/0001-33

Secretaria Municipal de Administração
unicef#

PREGÃO PRESENCIAL XX/2021
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO i

Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de licença e cessão de direito de uso de
iink de acesso à internet banda iarga para atender as necessidades das diversas secretarias do Município de São João
dos Patos/MA para o exercício de 2021. |

DA JUSTIFICATIVA

Atualmente, a Prefeitura Municipal de São João dos Patps-MA, mantém um iink que é-utilizado para acessos à
internet edivulgação de seus serviços ao público externo. Na arquitetura atuaijjo link éresponsável por sustentar
toda utilização da Internet dentro dos órgãos e todos serviços disponíveis ao público èxtérno; í >

' • /; lí fs i - i
( r •... ' I ' ' '

O contrato désses iinkse encerrará em janeiro^de:2021'e esse fato criaa necessidade, mais do que prioritária,
de que se realize novo processo licitatório para.máriutènçâpCdesté.^serviço Caso|nâd contratados, todo oacesso à
internet será interrompido egrai^de.parte dos sistemas maptidosjpelã^Rfefeitura |ficará^ indisponível.

Esse cenáriojcontempia'^fato.de què a internet exerce papei" pfeponderárité para que a Prefeitura consiga
satisfazer, com efetividade, sua missão.instituciónál fornecêndp diverso^seryiçosjldentre eles: informações, Serviços
On Line, Acesso a Internet em todas^ás-ÍUnidades Administrativas Municipais (Escolas, Unidades Básicas), Acesso a
Emissão de Nota !Fiscal EletrônÍcá,VConsulta dé Processos,^^^EmissãoVde IPtU,j Alvarás', Licitações, Área de
Servidor/intranet, Acessos aos Sistemas e outros.

1 i

DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

ITEM DEÍSCRIÇÂO .:.\'UND QUANT. < PONTOS j;(v.'UNIT. jv. MENSAL V. TOTAL

1 400 MEGAS- CONEXÃO FIBRA OPTÍGÂ i'-. 12 iilrR^$|'239,30 1RS 2.153,70 RS25.844,40

2
\

300MEGAS-CONÉXÃO FIBRAOPTICÀ..V-: ;\/-MÊS
••

SR$i 172,63 RS345,26 RS 4.143,12

, 3 200 MEGAS-CONÉXÃO FIBRA0PTICA/'''C* MÊS ; li 1RS'142,63 i ' R$ 285,26 RS3.423,12

4 100 MEGAS-CONEXÃO FIBRA ÓPTICA MÉSy "r^líQZl |1 [rS;;Í29,30 RS4.396.20 RS52.754,40

5 6 MEGAS - CONEXÃO VIA RÁDIO (ANTENA) ~'""MÊS"~"- - Í1 !!(rS1i17,97 • RS1.297,67 RS15.572,04

í ' ' . (1 jrÒTAL; (RS 8.478,09 R$ 101.737,08

O Link Dedicado deverá suportar no mínimo 100% (cem por cento) da velocidade adquirida. Neste Link de
Backup/Contingência à Empresa poderá ficar no máximo em 24hs.

Características Mínimas sõlicltadas:

Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana;
Garantia total da banda contratada com redundância;
Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload;
Velocidade do Link de conexão com a internet de no mínimo ao do plano adquirido.
SuporteTécnico para o Link, deverá ser prestado em horáriode expediente da Prefeitura (Manhã: 7h às 13h)com
prazo máximo de 04 horas para solução de problemas, após a abertura do chamado técnico;
Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato com a Prefeitura para fins de
análise do problema em no máximo 45 minutos;
Aempresa deverá possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços SCM;
Prover uma conectividade à internet, com taxa de transmissão ao adquirido, fuli dupiex, isto é, a taxa de
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transmissão fornecida deverá suportar no minino o plano adqurido de tráfego de entrada e de tráfego de saída,
simultaneamente.

• A taxa de transmissão deverá sempre estar disponível na totalidade do fluxo contratado e não deve incluir a taxa
de overhead de protocolos até a camada 2 do modelo OSl;

• A interligação deve ser em conexão permanente, dedicada e exclusiva, desde as dependências da Prefeitura até a
conexão à Infraestrutura de comunicação da Contratada, obedecendo às recomendações elaboradas pela
Electroníc Industries Alllance/Telecomunications IndustryAssocíation EIA/TIA e pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) para provimento de serviços de acesso à Internet (Internet Service Providers) e demais
normas, quando couber;

• Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica e antena, como meio de acesso, vedada a utilização
de qualquer outra tecnologia de acesso.

• A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos necessários à
prestação do serviço. —r - r - i r-; - ;

•Após aimplantação do link, solicitações de instalação, retirada ealteração de|!características físicas já existentes,
incluindo as configurações em equipamentos de comunicação de dados decoijrentes dessas mudanças, dar-se-ão
através de solicitações formais por parte do Contratante, sendo que estas solicitações deverão ser executadas pela
Contratada em, no máximo, 5 (cinco) dias. ' !,

• Após o início oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de,pnfíguraçã'o em equipamento de
comunicação de dados, não decorrentes de solicitações descritas na subciáusula anterior,'deverão ser realizadas
pela Contratada em, no máximo, 24 (vinte e.quátro).horas; T-, jj

•A contratada se; responsabilizará por'eventuais" adaptações'-nas •instalações-rfísicas nas dependências do
contratante, assim como a infraéstrutura'''externa, para a implantação,dos serviços contratados (passagem de
cabos, lançamento de fibras ópticas,-adàptaçãO'_detomadas,etc), : 1

Instalação do Link Dedicado: j

• OLink Dedicado deverá ser instaladò econfigurado no DátaCenter da PrefeiturajMunicipal, de modo que, todos os
computadores das Redes da Prefeitura deverão acessar integralm'enté "todos ps serviços da Internet (Navegação,
envio e recebimento de E-mails, FTP.e todos os demais serviços); sem qualquer} restrição oü distinção. Tudo deve
ser providenciado antecipadamente è dé, forma programada para.-que ps Servidores da Prefeitura possam ser
devidamente configurados com-òs novos..endereços IP e possam-se niantèr.ém pleno funcionamento, sem
quaisquer transtornos, tornandó.o,processo de instalação o mais-transparente possível. .

•Aempresa vencedora, deverá instalar e;çonfigurar oLink Central, deixando ojmésmo em total funcionamento,
navegando na Internet utilizando as'configúràções de Prqxy (Squid) e-règras de firewail utilizadas pela Prefeitura.

• Os equipamentosinecessários para a interllgã'ção.(mòdems; roteadbres,''rádios;;,etc..) deverão ser fornecidos pela
Contratada. | 'ViV,' j-

Prazo para Instalação e Confíguração do Link Central: V/
1

• O Link Central deverá ser instalado e configurado no equipamento fornecido pela'Prefeitura Municipal (Servidorde
Internet) acontar da data de assinatura do Contrato. j'i i ^

• A Empresa vencedora deverá Instalar e testar o ponto central. A Ativação do mesmo para fins de contrato somente
será efetivado a partir dpmomento que Pjefeitura emitir a Ordem de Ativaçâo|do.rriesmo. Eesta ativação deverá
ser executada num prazo máximo de 24hs.

Prazo para Suporte do Link Dedicado:

• Suporte Técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente da Prefeitura (Manhã: 08hs às 13h)
com prazo máximo de 04 horas para solução de problemas, após a abertura do chamado técnico;

• Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato com a Prefeitura para fins de
análise do problema em no máximo 45 minutos;

Requisitos Técnicos Obrigatórios:

• A Contratada deverá monitorar e supervisionar os links da sua malha principal (backbone), diagnosticando e

\0 "'I/p
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solucionando falhas mesmo antes do desencadeamento da notificação pelo cliente. Ficará, a Contratada,
encarregada de prestar esclarecimentos a Contratante, sobre os itens supracitados, sempre que este julgar
necessário.

• O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações sem que estas impliquem na
interrupção do restante das conexões do cliente. Para a efetivação de tais modificações/ampliações
deverá contratante consultar a contratada para a defínição de novas condições técnico-comerciais
(viabilidade, velocidades e valores), bem como agendamento de paralisações.

• A solução deverá, tecnologicamente, estar baseada em equipamentos que utilizem padrões vigentes no
mercado e marcas líderes na sua área, propiciando a segurança dos dados.

• A Contratada deverá disponibilizar os links do objeto desta licitação, não repassando a terceiros quaisquer
responsabilidades sobre o funcionamento dos mesmos.

• A Contratada, sempre que necessitar realizar manutenções preventiva ou de ampliação em sua estrutura
(Links de Acesso, substituição de melo físico,-dentre outros), que possam acarretan a paralisação ou baixa
de performance na coniunicação do Link Central e/ou Unidades Remotas, deverá comunicar a Contratante
com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência.

• A Contratada se responsabiliza pela substituição dos equipamentos
descarga [elétrica, superaquecimento, falha do equipamento). A substituição deverá ser feita em no
máximo 2 (duas) horas após aberto o chamado..- ^

• Os equipamentos, necessários à interligação das fedes, serão fornecidos
• AContratada deverá fornecer urn.número.de.^-telefone pára Suporte jTéchico de Emergência - 24 horas

(fora do íhorário de.-expediente,'.finais de semana e-fefiados), para casos de''pane ou defeito nos
equipamentos que.provoquéma paralisação doXink Central; ['.--1 .

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO , ./

' • 1 ' i " • ' ' ' ! 'Em caso de indisponibilidáde dós links causada'por defeitos'rios materiais, rorhpimento, defeitos em
fusões ou outros.problemas de natureza física, os links afetados deverão ser'restabeleciçlosiem, no máximo, 4
(quatro) horas; ; -- - | Í' '

Durante e vigência do contrato; deverá ser disponibílizado um númerplde telefone que possibilite um
atendimento de.24 (vinte equatro)',hofás/dia, 7(sete) dias por semana,/para jevehtuals chamados técnicos. Este
número atuará como central.dejítendirnento das ocorrências do serviço; as ligações para eles efetuadas.

Se necessário, a prefeitura."abrirá as ocorrências'difètamerite com ò consultor responsável a ser
designado pela CONTRATADA. Para cada ocorfêhcia de serviço/a llcitánte deverá disponibilizar um identificador
único (número de chamado) para facilidade.no acompanhamento das soluções;j |

Aabertura dos chamados ^técnicos poderá ser; efetuada'pbf to'da á Equipe de TI (Tecnologia e
Informação) e oseu fechamento ficará çqhdiclõnado'áo aceite.daquele departamento;

DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS '//
I > i t •

• O serviço! prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de pagamento, por meio
dos seguintes critérios: | ji '

• Disponibilidade do linkde comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;
• Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro ,e perda de.pacotes, de aço.rdo com critérios

estabelecidos.

• Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;
• Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico;
• Eficiência das soluções defínitivas apresentadas;
• Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período;
• Atendimento às demais exigências contratuais

emfcaso deídefeitos (queima por

pela Contratada.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

• Obedecer às especificações constantes neste Termo;
• Responsabilizar-se pela entrega do material/execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas de

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da
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contratada;

• ReaÜzar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado;
• O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado conslderar-se-á como

infração contratual;
• ResponsablIlzar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão interessado;

• Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

• Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas
todas as despesas Incidentes direta ou Indiretamente no custo, inclusive os previdenciárlos e fiscais, tais
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao fornecimento dos bens objeto deste
Termo; .. - >—-- — jj|>'—j-r n,

• Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as :obrlgações assumidas, todas as
condições dè habilitação e qualificação exigidas no Edital dé licitação, consoante o que preceitua o inciso
XIII do artigo 55 da Lei n^. 8.666/93, atualizada.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da contratante:... A'
• Exercera fiscalização da éxecuçãó db objetòMicitado;""'; /;' .r ,>
• Tomar todasas provlüênclas-hecessarlas ao fièLcúmprlmerito;das.cláusufas!Icòntratuais;;
• Efetuar opagamentbjdevidoí na.fórma estabelecida neste Téfmo; r' [
• Facilitar por todos "os''méios''.ao..cumprlmentó da execuçãb>pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e

promovendo o bom entendiniénto entre seus funcionários e empregados |da contratada, cumprindo com
as obrigações preestabelecidas; |{| i ' '

• Comunicar por escrito àCpNtRATADAqualquerJrregularIdadefencontrada; : I
• Analisar a nota fiscal para verificar "se a mesrna é destinada a Instituição e se as-especificações são as

mesmas descritas neste terrhq"de;referência;'" jj j; • ^
• Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do'objeto/nãp prestação do serviço, apontando

as razõespe sua não adequação abs;termos contratuais;-j.--. ' ;
• À Contratante, é reservado'o. direito, de, sem que' de_-qualqúer forma restrinja-.a plenitude dessa

responsabilidade, exercéra-mals arniDla e completa fiscallzaçãó sóbre o,cumprimento das especificações e
condições deste objeto;' || , ^

• Orecebirnento do objeto désteTermo será provisório, para posterior!jVerificação,'da sua conformidade
com as especificações e da'propósta,pelá área técnica.competente, garantindo sua conformidade com o
objeto licitado; - Iv " .

\o ^n/,

unicef

s

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
I i

Comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível íe'm características e prazo com
o objeto da licitação; '

• Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem algum outro que não tenha
originado de contratação.

• Certidão que comprove a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços SCM e a
comprovação de regularidade junto a ANATEL.

PADRONIZAÇÃO:

• Os links serão dedicados para cada conexão e que garantam largura de banda de 100% {cem por cento) para
tráfego de aplicações IP (Internet Protocol) de qualquer ciasse de serviço. Caso a contratada não disponha
da velocidade solicitada, deverá ser fornecido link na velocidadesuperior, porém, o preço a ser pago não
poderá ser superior ao do link solicitado;
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• As velocidades deverão ser simétricas;

DI5P0NIBIU0ADE:

• A disponibilidade do serviço será calculada por link para período de um mês (trinta dias), terá como data
de início sempre o primeiro dia de cada mês. Quando da ativação os dias serão consecutivos a partir da
ativação do serviço até o último dia do mês. O serviço deverá estar disponível vinte e quatro horas por dia,

sete dias por semana, todos os dias do ano, para todos os níveis de serviço.
• A disponibilidade mensal exigida do link será de 98%.
• O cálculo da disponibilidade se dará através da seguinte equação:

D%= [(To-Ti)/To]*100
Onde: , • •
D = disponibilidade

To = período de operação trinta dias (em minutos).
Ti= somatório dos tempos de taxa de erros elevada (que não tenham atendido o solicitado)'e das interrupções

por ínoperância do link durante o período de operação trinta dias (em minutos).
No cálculo de disponibilidade, não serão consideradas as interrupções programadas e aquelas de

responsabilidade da Prefeitura. ,

ATRASO:

Éo tempo médio máximo admissível na transmissão de um pacote IP. >^trásó,bidirecional [ida e volta (RTT
- Round Trip Time definido nb'RFC;2681)],-ondéjRfT éotempó dé idá^lè vóíta de um pacote ao longo de
todo o link. Isto também Indica se aqualidade dá'conexão é boà ou não] pois representa oretardo sofrido
pelo pacote nos diversos elementos^de rede no^cáminho. ' '
Será admitido um retardo máximo de 60ms; - -i '•
Será admitido umjitter máximo de 4Òms; i •
A aferição da ocorrência ou não de^atraso; bem como" a^sua'variaçãÓ na conexão, não pode ser feita
predefinindo um dia da serhana,-duração e horário, porque p estado|da rede seialtera no decorrer do
período. Portanto, será mècessário^realizar várias amostrágens.'de teste! durante todo o período de
interesse (de realização'dajaferição^de 8.horas ou 24 horais; - •[ j1
Otempo 'de cada amostragem, será de pelo menos 60 minutos com Intérvaló entre as amostragens de 15,
30 ou 60 minutos, dependendo-da solicitação.da.^PrefeÍtura..A cpnexãojserá testadajcom carga. Os atrasos
ou suas variações decorrentes dê èquipamentos da Prefeitura serão desconsiderados.

INOPERANCIA:

• Tempo de ínoperância: Será considerado como tempo de ínoperância
técnico C(3m a contratada até o restabelecimento do link às condições'

em minutos.

• Quando da ocorrência de Ínoperância e a responsabilidade for dai
contagem'_dejnpperância no periodo.de 24.h(Dras.por.dia, T.djas poriisemana, todos os dias do ano. A
contagem da Ínoperância será sempre a partir do primeiro minuto do primeiro dia de cada mês até as
vinte e quatro horas do último dia do mês, incorrendo em penalidade.

• Tempo TOTAL de ínoperância: É a soma dos tempos de ínoperância no intervalo de um mês, por link,
acumulados em minutos. A contagem total da ínoperância será sempre a partir do primeiro minuto do
primeiro dia de cada mês até as vinte e quatro horas do último dia do mês.

• O tempo total de ínoperância máximo permitido será de 259 minutos por ano.

SUPORTE DESERVIÇOS:

• Quando da ocorrência de falha no link a contratada deverá efetuar a verificação de todo o enlace
(modems e link).

• A Prefeitura também apurará os tempos de falha e em caso de discordância entre os valores apurados

a partir da abertura do chamado
normais de operação, computado

! >

contratada^ será considerada a

Página 23 de 42



PREFEITURA, DS

SÃO JOÃO
DOS PATOS-

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA
CNPJ N" 06.089.668/0001-33

Secretaria Municipal de Administração
unicef^

pela Prefeitura e o contratado, será aplicado o valor médio e posterior avaliação para levantar os valores
reais.

• Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade de transmissão, pelo contratado dos serviços,
sempre que houver solicitação da Prefeitura, sem custos adicionais.

• A contratada deverá manter uma central de serviços para atendimento técnico com um número
telefônico, com chamadas franqueadas, para o registro de chamados no período de 24 horas por dia, sete
dias por semana, todos os dias do ano.

• Somente serão aceitas solicitações técnicas oriundas da Área de TI da Prefeitura Municipal.
• Manutenção do link com defeito. Os serviços de assistência técnica serão realizados em qualquer horário,

sete dias por semana.

• Em caso de Impedimento de acesso dos técnicos da contratada ao local da ocorrência, que seja de
responsabilidade da-Prefeitura,-o-prazo de-atendimento -passará a ser contadoia-partir do acesso do
técnico ao local, para aresolução do problema. |j 'H

• As Interrupções programadas para manutenções preventivas, serão efetuadas no período compreendido
entre 00:00 e 06:00 horas, horário.de Brasília, de domingo e/ou segunda-feira, e comunicadas a Prefeitura
com antecedência mínima de cinco dias, sendo que este tipo de serviço só será realizado com o aval da
Prefeitura. Quando esteperíodo for extrapolado,,incorrerá em penaIidade;lCasos excepcionais deverão ser
tratados âe comum acordo com aPrefeitura.''Quãndo,o-prazo mínimo;lje'cinco dias de Comunicação não
for obedecido, ou a Prefeitura não,.for informa_da,'inçorrerá em penalidade; •

INSTALAÇÃO;

« Quando da assinatura dó contrato a Cohtratada-terá 120 dias(cèntoe vinte'dias] podendo ser prorrogado
até 180 (cento e oitenta dias) paralefetuar a iristalação, Inclulhdo-o prazo,de aprovação do projeto pela
empresa detentora da infràestruturá" a ser utilizada!'. VI, i tj ;

, • _ • ,r I ,

Asempresas fornecedoras dos links'dêverão disponibilizar software de monitoramento de atividades dos links
contemplando no!mínlmo as informações abaixo relacionadas:

a) Gerar diferentes perfis de interfáce eidevisualização porusuário logado;
b) Monitoramento dostatus de portas (atlyaj desconectada; administrativamente desativada);
c) Monitoramento de status delirik;'̂ '', C' ,
d) Monitorarriento de largura dé banda (SNMP, SFIow ou similar);
e) Monitoramento detempo deativfdàdée outémpo de que^a;'rT \- '
f) Geração de,relatórios com diversos níveis de granuraildadèV—V' •
g) DIsponibilização de acesso para usuário da Prefeitura, com permissão para acessar evlsuallzar o status do

link em tempo real;

h) Instalar e manterinventário dosequipamentos de rede (marca/modelo).

i
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DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
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I. Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (melo por cento) sobre o valor
inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na execução do objeto deste pregão, até o
limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. I

II. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições

avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do árt. 87 da Lei n. 8.666/93:
• advertência;

• multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

• suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo
não superior a 05 (cinco) anos;

• declaração de inldoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
III. Quem convocada dentro-do'prazo'de"valÍdade"da'sua"proposta,"nãb'celebrarj[o contrato/,deixar de entregar ou

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportarj-se ;de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

IV. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio
da Proporcionalidade, em razão de circunstâncíasifündátfientados em fatosjreais e comprovados, desde que
formuladas por 'escrito e no prazo máximo, de;!!05- (clncó) ^dlas úteis.da data em que for oficiada a pretensão da
Administração no sentido da apiicação da pena.'' | . Ijhs! {

V. As multas de que trata este/càpítulVdeyerao ser recolhidas pelas adjudicatánasj.ém conta corrente em agência
bancária devidamente cre^denciadà\peÍÒ município no prazo máxirho de O5'|(cinco) dias a contar da data da
notificação, ou quando for òcasó, cobrado judicialmente.'

SãbJqãados Patqs-MA, 25 de janeirode^2021.

tavo^car, Y VOlMIVWlIVOrj j

?Diréto'r/do Departamento delCómpras . . [l

>;_:;:.,-ffié^ykà-Rafrégiá Líipa Sousa..---..
\ ,•^Secretaria de AssistèndaiSpciar -;'

''.Ü/ :Porta;fiá7ri2pi0/202l(:;S

MariannaMr^f^í dã Roôfaa Santos
Secretária MunicipaLde Educação

Portaria ns 002/2021

Seçr^tá^ [^nicípal de Saúde
Portaria ns 007/2021

1;
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PREGÃO PRESENCIAL XX/2021
ANEXO III

MINUTADO CONTRATO
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CONTRATO N2 XXXXXXX

PROCESSO NS0701004/2021

PREGÃO PRESENCIAL NS XX/2021-CPL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS

PATOS/MA ATRAVÉS DA SKRETARIA-MUNICIPAL DE
EAEMPRESA XXXXXXXXX| Na! FORMA'ABAIXO:

- fíHAPrefeitura Municipal de SAO JOÃO DOS PATOS/MA, Inscrita no C.N.P.J. (MF) sobjP np 06.089.668/0001-33 com sede
na Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, através,da SECRETARIA MUNICIPAL DE

' doravante denominada CONTRATANTE, neste ato ijépresentada pelo(a) Secretário(a)
Municipal de i Sr(a). portador(á)/da Carteira de Identidade sob o n"' • e CPF n®

, e a Iempresa J:,; insçritãj-mo G;N.R.J sob o .in.^l J com sede
' —\ —> V i' "1

na

j doravante-denominadâ.^CONTRATADA,"'"-hesteláto represeptadá por seu representante legal,
i R.G. n.2->--/^" •••^C.P.F. n'.2_j "têm',-[entre sÍ,p ajustado o presente

CONTRATO N2 • decorrente; do Prégâo Presenclal-nS XX/202Í-CPL, fórrh.aiizado nos autos do Processo
Administrativo 0701004/2021; submètendo-se às cláusulas,e condições abaixo je áds preceitos instituídos pela Lei
Federal 10.520/02, aplicando-sej subsidiàrlamente, no ^qlie couberem,'a Lei.Federal n^ 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, a Lei Complementar n^ 123/2006 alterada pelá Léi Complementar ns 147/2014 e demais
normas pertinentes.à espécie. • -- ii í i

r' • - i| 'i; I
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto.a Contratação de empresa especializada
para a prestação dos serviços de liceHça é^cessão de direito de usqlde lirik de a'césso à Internet banda larga para
atenderas necessidades dasdivers '̂se'cretanas!do MunicípÍo,de Sãq Jóão dos Patos/MA, parab èxercício de 2021, de
acordo com as especificações dèfinida'si'nò'Termp de Referênclaj constante no jÁnexo II dofedital da licitação em
epígrafe e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADÁ.- /

CLÁUSULA SEGUNDA - DD VALOR -fíO, valor global do presente Contrato é dé
Planilha abaixo: I

rSI conforme

Item 1^ . Descrição - Unidade
!' j

Quantidade 1
li 1 i'

' Preço Unitário
: R$

Preço
Total R$

1 Xxxxxxxxxxxx xxxxx Xxxxx }'! "j l Xxxxx xxxxx

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO - Integram o presente Contrato, independentede transcrição:
_ ÍL.:-

I - Edita! do Pregão Presencial n.2 XX/2021 e seus anexos;
II - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA em XX de XXXXXXXXXX de XXXX.

\ }

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - Oprazo de vigência do presente Contrato será a partirda data de sua
assinatura até 31 de dezembro de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO - O recebimento dos serviços será feito nos termos da Lei n"
8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - O recebimento e atestado dos serviços dar-se-á por comissão ou servidor designado pela
Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta
apresentada, e ainda, quanto à qualidade, assiduidade, pontualidade e quantidades solicitadas na ordem de serviço.
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CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será
fiscalizado pelo CONTRATANTE, mediante servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após
aceitação definitiva dosserviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente
atestada pela Administração, após a aceitação dos serviços, cumpridas todas as exigências contratuais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, acompanhada
da Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do
FGTS), Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) e Prova de regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Débitos
Previdenciários (Certidão Negativa Unificada da Fazenda Nacional), Certidões Negativas de Débitos e da Dívida
Estadual, bem como dos documentos constantes no-Termo de-Referênciar í]r"1' " " 1

^ i !i
PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada também das seguintes
comprovações: - ^ .

a) Recolhimento dá contribuição previdenciária, quando for ocaso, estabelecida parajo empregador eseus
empregados, conforme dispõe o artigo 195,§39da.ÇonstituIção-Federai, sob pena ds rescisão contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO -Ainota fiscal ern''cluàs vias, acçmpálihadaldas certidões.negativas,}demais documentos
constantes no parágrafo anterior è sõlicitação de papménto, devera^ser entreguê^ho setor Be protocolo, o qual
encaminhará ao Setor Competente^da-Prefèitura Municipal de São João dos Patos/MA para Juntada ao processo de
contratação juntamente com os documentos relativos ao-pagamento. • • ' | í ' )

' • i n i
PARÁGRAFO QUAFÍÍG^-O pagamento somente será"efkuado, após oUdirnpIerriento das obrigações contratuais
pertinentes, conforme art. 40, §39, Lei ps 8.666/93. — • ^ : j ]; í

I ' V" " 7" . .. ! |:i [
PARÁGRAFO QUINTO - OContratante, efetuará a retenção 'e"o recolhimento: de tributos, quando a legislação assim
exigir. I 7'í'. ''.l X ^ i í '

i s >'1'^
PARÁGRAFO SEXTO - Em caso'de^atrásò. noXagamento efetuaáb'pelo .CONTRAT/^NljE da fatura apresentada pela
CONTRATADA, estajfará jus à compens^ãò^/iriabceira na forma^de atualização monetária do respectivo valor, na qual
poderá incidir juros ímpratóriosà taxa de^O,5% (cinco décÍrTios por ce_nto),'ao.mês. | |' |.
PARÁGRAFO SÉTIMO -Caso opagamento'dXido.sej^à'antecipado peldíCQNTRÀTANjl E, Oj respectivo montante sofrerá
desconto proporcional, nas mesmas condiçõesèstábelècídashó parágrafo quinto, j i' |

i
i[

PARÁGRAFO OITAVO - O pagamento sérá efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante Ordem Bancaria,
no Banco _, Conta Corrente n9 ^ Agência n9.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTÒ - Os preços fixados,_para „o obje.tp deste contrato serão fixos e
irreajustáveis. '

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do
contrato, procedendo-se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REPACTUACÃO DO CONTRATO - É admitida repactuação deste contrato, desde que seja
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano.

PARÁGRAFO PRIMEIRO • O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da
data limite para a apresentaçãoda proposta ou da data do orçamentoa que a propóstase referir, admitindo-se, como
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termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da
apresentação da proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será contado a partir
da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O CONTRATADO poderá exercer, perante o CONTRATANTE, seu direito à repactuação dos
preços do contrato até a data da prorrogação contratual subsequente. Caso o CONTRATADO não efetue de forma
tempestiva a repactuação e prorrogue o contrato sem plelteá-la, ocorrerá a preclusâo do direito de repactuar.

PARÁGRAFO QUARTO - As repactuações serão precedidas de solicitação do CONTRATADO, acompanhada de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e
formação de preços, do novo-acordo-ou-convenção coletiva ou dissídio coletivoj|dàj categoria que fundamenta a
repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado em
cada um dos itens da planilha a serem alterados.

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir á
CONTRATADO. 1

i (

variação dè custos alegada pelo

! (

PARÁGRAFO SEXTO - Os novos valores contratuais decorrentes.da repactuação produzirão efeitos:

a) A partir da assinatura do ternio aditivo; .- '••• ' ' '
b) Em data futura, desde que acordada ehtré as\partes, sem prejuízb da contagern,de; periodicidade para concessão
das próximas repactuações futuras; bu.- -.' -.^ | j j-
c) Em data anterior^ repactuação, exclusivamènte quando a repactuação envolver i;evisão do custo de mão de obra e
estiver vinculada a;instrumento legal,/acordo, convenção òussentença nórmativài podendo a data estipulada no
instrumento para oiinício dos efeitos financeiros do reajuste salarial ser; considerada para efeito de compensação do
pagamento devido, assim como para a.contagem da anualidade ern repactuações futuras'̂

PARÁGRAFO SÉTIMO - O CONTRATANTE-deverá assegurar-se deique os preços contratados jsão compatíveis
aqueles praticados no mercado,.de fòrrnà agarantir acontinuidade da contratação i^antajosa.

PARÁGRAFO OITAVO - OCONTRATANJE\pbderá prever o pagárhento'retroativo dp! período que a proposta de
repactuação permaneceu sob sua análise,"ppr melo-de Termo de Reçonhécimento dè Dívida.

^ íi i' '
PARÁGRAFO NOVO - Na hipótese "do" item .anterior, o" período ;'que á'proposta} permaneceu sob análise do
CONTRATANTE será contado como tempo decorrido pára fins de contagém da anualidade da próxima repactuação.

CLÁUSULA DÉCIMAiPRlMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos financeiros para cobertura do presente
contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte:

PODER: 02 PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: SECRETARIA DE ÀDMINICTRAÇÃO
04.122.0003.2004.0000 - Manutenção e Funcionamento da Sec. de Administração
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

ÓRGÃO: 06 Secretaria Municipal de Educação
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0601Secretaria Municipal de Educação
12 122 0005 2.023 Manut. das Atividades da Secretaria de Educação
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa Jurídica.

ÓRGÃO 07Secretaria Municipal de Saúde
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0701Secretaria Municipal de Saúde
10 122 0003 2.034 Manut. e Funcionamento da Sec. Mun. de Saúde

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

com
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02 10 SECRETARIA DE DESPORTO, LAZER E CULTURA
02 10 SECRETARIADE DESPORTO, LAZER E CULTURA

27 Desporto e Lazer

27 812 Desporto Comunitário
27 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA 812

27 812 0003 20410000 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Desporto, Cult. e Lazer
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

02 09 SECRETARIA DE AGRICULTURA

02 09 SECRETARIA DE AGRICULTURA

20 Agricultura
20 605 Abastecimento

20 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA 605

20 605 0003 2033 0000 Manutenção e Funcionarnento d_a Secretaria de Agricultura^.
3.3.90.39.00 Outros Serviços.De terceiros - Pessoa jurídica

02 04 SECRETARIA DA FAZENDA

02 04 SECRETARIA DA FAZENDA

04 Administração
04122 Administração Geral /I
04122 000320050000 Manutenção e Funcionamento daSecretária daFazenda
3.3.90.39.00 Outros Serviços DeTerceiros - Pessoa J^urídica-'..'- ' '•

02 11 SECRETARIA DAMULHER ..
02 IISECRETARIADAMULHER ' -
04 Administração
04122 Administração Gera
041220003 2044 0000 MANUTENÇÃO EFÚNCIONAMENJO DA SECRETARIA DA MULHER
3.3.90.39.00 Outros Sérviços DeTerceiros - RessoaJurídica • •

• 1,4 • W ^ ,

0208SECRETARIA DE OBRAS ESERVIÇOS ÜRBANOS ' ' '
02 08 SECRETARIA DE OBRAS ESERVIÇOS URBANOS - - - -j; - —
04Administração j ,í.j'í í»,
04122 AdministraçãO(Geral \ ' \ .
040003gestaoadm)nistrativa . r-',
04122 0003 2026 0000 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Obras eSe^.Urbanos j
3.3.90.39.00 Outros Serviços DeTerceiros ^Pessoa Jurídica '

02 07 SECRETARIA DEassistência SOCIAL f, ,
02 07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 00 '. : •
08 Assistência Social '"".'7- T —'
08 122 Administração Geral
08 122 0003 2019 0000 MANUTENÇÃO EFUNCIONAMENTO DE SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 OutrosSérviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

unicefSí^

"i r

I ' i

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA, além das obrigações
previstas no edital eno Anexo II, Termo de Referência, do Pregãopresencial XX/202l| |"! -
a) responsabilizar-se peios encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, impostos, tributos e contribuições, obrigando-se a saldá-los
na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
b) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na iegisiação específica de acidentes de
trabaiho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato,
ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;
c) fornecer o objeto no prazo, iocal indicado, na qualidade e condições previstas no Termo de Referência, bem como
de acordo com a proposta e o edital do Pregão Presenciai XX/2021;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totai ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resuitantes da execução ou de materiais empregados;
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e) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo quando da execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;
f) Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta contratação;
g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

h) Cumprir rigorosamente os prazos e as demais exigências constantes do edital e seus anexos;
i) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial XX/2021 e neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DAS-QBRIGACÕES DO-CONTRATANTE - Caberá||rao CONTRATANTE além das
obrigaçõesprevistas no.edital e no Anexo il,Termode Referência, do PregãoPresenciai XX/2021: !

a) prestar as informações e os esclarecimentos, relativos, a esta contratação, que
CONTRATADA; [
b) comunicar à CONTRATADA qualquer Irregularidade verificada na execução do objeto ejnterròmper imediatamente
a execução, se for o caso; .
c) permitir acesso dos empregados da CONTRATÀbA às^suas^.depèhdências, semprè
objeto, nos horários previamente acordados;"--...,.- [!
d) rejeitar, no todo ou em parte; bs^equipanièntos entregues em, desacordo"corri'iàs
assumidas pela CONTRATADÁ;', ^ ' {k'
e) fornecer atestados de capacidádeitécnica, quando solicitado e desde que a empresa tenha jcumprido com suas
obrigações contratuais; !; , f I' I
f) efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas rio co'ntrato'é noTermo de Referência.
g) Designar uma comissão ou servidor, o.qual ficará responsável pela fiscalização e acompanhamento do fornecimento
dos serviços consoante às especificações no Termo de Referência. ' ! ' f ;
h) Indicar o local para o fornecimento yia"Ordem de Serviços; j .
i) Proporcionar todas as facilidades[pãra -que.,o Fornecedor possa cumprir süas obrigações dentro das normas e
condições deste processo; * - • ' '

CLÁUSULA DÉCIMA^QUARTA - DÒ INÁDÍMPLEMÉNTO ESANÇÕES '

O descumprimentol total ou parcial,'.'deTqüalquer das obrigações pra^-estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às
sanções previstas na Lei Federal ns 10.'520/Ó2,-apllcàndo subsidiãriãmente alei Federai 8.666/93.

venham a!ser solicitados pela
!

I .• '

que necessário à execução do

especificações e obrigações

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0 atraso injustificado no cumprimento da obrigação sujeitará' à Contratada à aplicação das
seguintes multas de mora: ílí ' '

a) Multa moratória 2% (dois por cento) sobre o valor do respectivo fornecimento', em caso de recusa,
injustificada, na entrega dos serviços; j, j

b) Multa moratória diária de 2% (dois por cento) sobre o valor do respectivo fornecimento, em caso da
nâo[substituiçãp_._deseryiçojecusado pela CONTRATANTE; ..... ül .1Í"-

c) Multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor do respectivo Contrato, em
caso da falta de fornecimento, salvo os casos fortuitos ou de força maior, a juízo da Administração, até
o limite de 10% (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de São João dos Patos/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d'
prevista na alínea "b".

poderão ser aplicadas conjuntamente com a

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções previstas no Parágrafo Segundo, dentre
outras hipóteses legais, quando:

a) Fornecer os serviços em desconformidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estabelecido, os serviços recusados pela Contratante;

c) Descumprir os prazos e condições previstos neste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da-ampla-defesa,-ficará impedida de llcitar e contratarcom a-Prefeltura Municipal de
São João dos Patos/MA; pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem^ os^motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação,perante a própria autoridade que aplicou a,penalidade, sem prejuízo
da aplicação das multas previstas neste instrumento edas demais cominações legais. ' | 1

j': ;
PARÁGRAFO SEXTO|- Caberá áo Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando provas quejustifiquem a.proposição. 11 í) j
PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a aplicação dé qualquêí penalidadé-sérá-feita comunicação escrita à CONTRATADA e
publicação na imprensa oficial,'constando o.fiTndamehtoMegal, éxclufdas.os casos'de aplicação das penalidades de
advertência emulta'de moral. \iJ. 1' |

PARÁGRAFO OITAVO - As multas deverão ser recolhidas rio prazo de b5l'(clncü) cilas úteis, contados da data da
notificação, em conta bancáriaa ser'infòrma(Ía pela CONTRATANTE. I

i 1
PARÁGRAFO NONOl- Osvalores das multas podèrãóser descontados'dos pagamentos devidos pe|a CONTRATANTE ou
cobrados diretamente da CONTRATADA, amjgável ou judicialmente.".. '

à CONTRATADA antes de pagasPARÁGRAFO DÉCIMO - Nenhum.p'agamènto'será'feito è
tenham sido aplicadas.

ou relevadas as multas que lhe

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO -lÁ inéxecuçãü,'total ou parcial,'destejCohtrato enjsejará asua rescisão,
nos termos da Lei ris 8.666/93, com ásxçnsequências contratuais pYeyistás^no mesmo instrumento legal, na Lei n.s
10.520/02enoEditáldancitaçãoemépígrafe. ^ j' [

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir úniíateralmente o respecti/o'Contrato, nos casos previstos
nos incisos IaXII eXVII do art. 78 da Lei n^ 8.666/93. ' ' | l'| j

' ii '
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALlFICACAO • Obrlea-se a CONTRATADA a
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações, por. ele assumidas, todas as
condições de habilitação e.qualifiçação exigidas,no edita! do Pregão,Preseric[al XX/2b21,e:neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica estabelecido que, caso venha
a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser resolviclos entre as partes contratantes,
respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei ns
10.520/2002 e subsidiarlamente a Lei n^ 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO - Este Contrato entrará em vigor após a sua assinatura, com eficácia
mediante a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de São João dos Patos/MA ou Diário Oficial do
Estado do Maranhão, cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte)
dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.
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CLÁUSULA NOVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Opresente contrato é regido pela Lei 8.666/93 e demais diplomas
legais pertinentes.

I

PARAGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de São João dos Patos, Estado do
Maranhão.

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença das
duas testemunhas abaixo assinadas.

k \ *

; 1 s,

-CONTRATANTE-

CONTRATADA

CPF N2

i'j. t

.f '

vl'

'i i

I ;
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PREGÃO PRESENCIAL XX/2021

ANEXO IV

CARTA CREDENCIAL

Pregão Presencial XX/2021 -CPL

empresa. CNPJ ps

j neste ato representado pelo(s) Sr.(a).
com

unicefs?^

sede na

(diretores

ou sócios, com qualificação-completa nome;"RG,'CPF; naçionalidaderestado civil,j|profissão"e endereço), pelo
presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome. RG,
CPF, nacionalidade, estado civil, profissão eendereço), aquem confere(m) amplos pofjeres para, junto a Prefeitura
Municipal de SãoJoio dos Patos/MA, praticar os atos necessários à representação dá putorgante na licitação na
modalidade de Pregão Presencial n2 XX/2021-CPL usando dos recursos legais e acómpanhandb-os, conferindo-
lhes, ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, declarar a
intenção de interpor recurso, renunciar aò direito ^dè intêrposiçãò de recursos, transigir, desistir, firmar
compromissos ou acordos, dandotudo por born fírmê e"valioso.-" •

, •, (lócal e data por extenso) '

,. , (nome da empresa)
(Nome e assinatura de seu Representante Legal,.com firma reconhecida)

• t p.
*

I, ,

1.^

I ;
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unicef»?^

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS ÓA HABILITAÇÃO

Pregão Presencial XX/2021-CPL

A empresa. j signatária,'inscrita .no CNPJ'sob o n.si
sediada na (endereço completo), por seu representada legalj]deçlára sòb;as penas da Lei, nos
termos do artigo 32 §'2.s, da Lei Federal n^ 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a
participar do Pregão Presencial n" XX/2021 - CPL e que contra ela não existe ménhum pedido de falência ou
concordata. ' ..

se submete a todos os seus termos.Declara, outrossim, conhecer na integra p-EditalX^ue sí

y • -s

de.

M >

.V..ü.de'2021.

{nomé'e^^sinatur^do reprèsehtante legáiydá.émpresá)

' ! íl^~(n2'd'a"idèritidáclê'dõ~de'claTahtêr; (
\ .i, I !•;

•'.'i \ \ •

\\\ '-V/l,-
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ANEXO VI

DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

unicef'^

Pregão Presencial XX/2021-CPL

A empresa CNPJ n.2
! I

sediada na

. R.G. n9/ (endereço completo), representada pelo{a) Sr.(a).
^C.P.Fns' , DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e

os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão em |epígrafe, realizado pela
Prefeitura Municipal, de São João dos Patòs/MA, inexistindo qualquer fato impeditivo dé sua participação neste

- |i ' '
certame. , ' ' j

/(iocai e data porextánsoj.

• 'V-

• I 1' • ,

! j

t ^ 't ' ;—/ ' \
v'(nome daémpresa)

(nome eassinatura do representante legai ouprbcurador) 1'

• /•'

t'

V'.\ .

<• I •

I '
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ANEXO VII

ünicef(0

DECIARAÇAO DECUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARAMICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE |||, 1. [ ^

Pregão Presencial XX/2021-CPL

A empresa CNPJ ns

(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a).
sediada na

^ R.G. ns

^ C.P.F ns^ D E Ç LA R A, sob as pénas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e
os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão ém 'epígrafe, realizado pela
Prefeitura Municipal de Sãb João dos Patos/MA, excetuando-se aeventual aplicação^ dò permissivo estabelecido
no art. 43 da Lei Complementar ns 123/2006 para a regularidade fiscal, inexistindó qualquér fato impeditivo de sua
participação neste certame.

- %•
'(local e data por extensd)>V.

. ^ ?(nome da erhpfèsa) ,7- ' .
(nome e'assinatura do representante legal ou procurador'

• /

I ;

!:'ll
1- /

r I

I.
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PREGÃO PRESENCIAL XX/2021

ANEXO VIM

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS j
OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE |} .1

Pregão Presencial ns XX/2021-CPL

A empresa CNPJ ns

.(endereço completo), representada pelo{a) Sr.(a)_ ,[ I

unicef<íãj

sediada na

, R.G. n5

^ C.P.F psi D E C LA R A, sob as penas da lei, que é microempresà ou empresa de
pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar ns 123', de 14 de dezembro de
2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate ho procedimento
licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de São João dos Ijatps/MA.

, (local e data por extenso).

.' ' , (nome da empresa) v '"
(nome e ãssinatura do representante legal ou procurador)

• 'M' ;
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ANEXO IX

DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DO ART 75,XXXIIl, DA CF/88 .

Pregão Presencial ns XX/2021-CPL

-\0 "tíic

unicef'#

A empresa.

^ R.G. n2

7-CNPJ -nS:

.CPF n2

j—representada*' pelo(a) Sr(a)

^DECLARA,j para fins do disposto no
inciso V do art. 27 da Lei Federal n2 8.666/1993, que não emprega menor de dezoito anós em trabalho noturno.

I I
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,,admitida a partir
dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 72 da Constituição Federal.,

(local edata"poV'̂ èxtensp)

' r (nome da empresa) • /
(hottie e assinatura doTepresentante legal)

\ •
r \1

•• -•<;

• .. ' ' f

I •
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PREGÃO PRESENCIAL NS XX/2021
ANEXO X

ORDEM DE FORNECIMENTO N'

Liniceffí^

Referente: Pregão Presencial n® XX/2021.
Prezados Senhores

1. Autorizamos o fornecimento dos equipamentos, objeto do Pregão Presencial ns XX/2021, conforme itens,
quantidades e endereço de entrega indicados abaixo.
1. Especificações: Conforme Termo de Referência, /Uiexo ii Editai.
2. Prazo de entrega: 05 (cinco) djas úteis, a contar da data.de.recebiménto desta Ordem de Fornecimento.
3. Quantidade Solicitada;

tem ! Descrimlhação . Unidade.., Quant: ^ir.Ünlt. ' Vir. Total

1'' •i' i ;

1 .''V/r Xpta^R$ _

Valor Total da Ordem de Fornecimento-R$ ír-í-i
III ..! i

S. Dotação Orçamentária:

PODER: 02 PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE; SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0003.2004.0000 - Manutenção e Funcionamento da Sec. de Administração
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

ÓRGÃO: 06 Secretaria Municipal de Educação
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0601Secretaria Municipal de Educação
12 122 0005 2.023 Manut. das Atividades da Secretaria de Educação
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. I

ÓRGÃO 07Secretaria Municipal de Saúde
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0701Secretaria Municipal de Saúde
10122 0003 2.034 Manut. e Funcionamento da Sec. Mun. de Saúde

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica
I
I

02 10 SECRETARIA DE DESPORTO, LAZER E CULTURA

02 10 SECRETARIADE DESPORTO, LAZER E CULTURA

27 Desporto e"Lazer

27 812 Desporto Comunitário
27 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA 812

27 812 0003 20410000 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Desporto, Cult. e Lazer
3.3.90.39.00 Outros Serviços DeTerceiros - Pessoa Jurídica

02 09 SECRETARIA DE AGRICULTURA

02 09 SECRETARIA DE AGRICULTURA

20 Agricultura
20 605 Abastecimento

20 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA 605

20 605 0003 2033 0000 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Agricultura
3.3.90.39.00 Outros Serviços DeTerceiros - Pessoa Jurídica
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AO

02 04 SECRETARIA DA FAZENDA

02 04 SECRETARIA DA FAZENDA

04 Administração
04122 Administração Geral
04 122 0003 2005 0000 Manutenção e Funcionamento da Secretaria da Fazenda ,
3.3.90.39.00 OutrosServiços De Terceiros - Pessoa Jurídica '

02 11 SECRETARIA DA MULHER

02 11 SECRETARIA DA MULHER

04 Administração
04 122 Administração Gera I
04122 0003 2044 0000 MANUTENÇÃO EFUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA MULHER
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica ^

02 08 SECRETARIADE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

0208SECRETARIA DE OBRAS ESERVIÇOS URBANOS I
04 Administração
04 122 Administração Geral
04 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA

04122 0003 2026 0000 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Obras e Serv. Urbanos'
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

02 07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 00 ,

08 Assistência Social

08122 Administração Geral
08122 0003 2019 0000 MANUTENÇÃO EFUNCIONAMENTO DE SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SÓCiAL
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

6. A nota fiscal/fatura deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade dos serviços mencionados.
Todas as notas ficais/faturas deverão vir acompanhadas das respectivas Ordens de Serviços, bem como atestadas por
comissão ou servidor da Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, devidamente designado para esse fim.

7. Integram esta Ordem de Serviços todas as cláusulas e itens acima identificados, bem como a proposta da empresa
vencedora do certame.

8. Observação: COMPRAS DESTINADAS ASSECRETARIAS MUNICIPAIS.
I

9. O pagamento das notas fiscais/faturas será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento e
aceitação dos serviços. '

10. Os serviços deverão ser entregues na , localizada na . São João dos Patos -
MA.

São João dos Patos (MA).... de de 2021.

Secretário(a) Municipal de xxxxxxxxxxxxx
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ANEXO XI

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO |

REFERÊNCIA: Processo ns 070Í004/2a21
LICITAÇÃO: Pregão nSXX/2021
CONTRATADA: ^
OBJETO:

üDicet

A Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, por meio da Secretaria Municipal de_
vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO da entrega dos itens, objeto do
Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no Art. 73 da Lei Federal 8.666/1993:

Item Especificação Quant Valor Unitário ; Valor Total

A Secretaria Municipal de. .recebe os referidos serviços a fim de proceder a avaliação
criteriosa, verificando a sua conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência, ANEXO II
do Pregão e com a Proposta de Preços da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual teor e forma,
para que produza os legítimos efeitos de direito.

São João dos Patos (MA), de de 2021.

Assinaturas:

xxxxxx

Secretário de

xxxxxx

(comissão ou servidor responsável pelo recebimento)

xxxxxx

Representante Legal da Empresa
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ANEXO XII

TERMO DE RECEBIMENTO definitivo;

REFERÊNCIA: Processo ns 070l'o04/2021
LICITAÇÃO: Pregão nS XX/202Í'
CONTRATADA: i .
OBJETO: ^

unicef®

A Prefeitura Municipal de São João dos Patos /MA, por meio da Secretaria Municipal de.
vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO DEFINITIVO da entt^ega de sinal, objeto do
Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no Art. 73 da Lei Federal n.28.666/1993, fixando esta data
para oinício da contagem dos prazos relativo ao pagamento do objeto. |

Certifica-se que, até a presente data, os serviços fornecidos pela Empresa '
atendem aos critérios determinados pela Administração, perfazendo gasto de RS
( ), mediante as respectivas notas fiscais/faturas. |

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento em 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura do
presente Termo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa. |j

E, assim, concluído o fornecimento do objeto (itens constantes da Ordem de Fornecimento ns.
}, expede-se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de|lguàl teor eforma, para que

produza os legítimos efeitos de direito. !

São João dos Patos (MA), de

Assinaturas:

xxxxxx

Secretária de

de 2021.

xxxxxx

(Comissão responsável pelo recebimento)

xxxxxx

Representante Legal da Empresa
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